
3. O Centro de Coordenação Operacional Nacional deve
garantir a existência de sistemas de comunicações terra e ar
que permitam a comunicação entre todas as forças envol-
vidas no teatro de operações.

ARTIGO  30.º

(Sistemas de apoio à decisão)

1. O Centro de Coordenação Operacional Nacional
garante que todas as entidades e instituições integrantes
do sistema de protecção civil disponibilizem a informação
necessária à gestão operacional.

2. A organização do sistema de apoio à decisão per-
tencente a cada uma das entidades representadas no Centro
de Coordenação Operacional Nacional é previamente ava -
liada por este.

3. As entidades que partilham sistemas de apoio à deci-
são devem garantir a inviolabilidade dos mesmos.

CAPÍTULO  VII
Medidas de Avaliação e Controlo

ARTIGO  31.°

(Avaliação e controlo)

1. Sem prejuízo de outras actividades de controlo, o
Centro de Coordenação Operacional Nacional assegura a
avaliação das acções operacionais de resposta à emergência,
assistência e socorro relativas às entidades integrantes do
Sistema Nacional de Protecção Civil, no respeito pela auto -
nomia dos agentes de protecção civil.

2. Os serviços das entidades que integram o Sistema
Nacional de Protecção Civil estão obrigados a fornecer ao
Centro de Coordenação Operacional Nacional, a seu pedido,
todos os justificativos, informações, documentos, notas e
outros elementos necessários ao exercício da sua missão.

O Presidente da República, JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS.

—————————————

Decreto Presidencial n.° 230/10
de 8 de Outubro

O Decreto n.° 42/99, de 17 de Dezembro, estabelece os
princípios gerais e específicos da estruturação do regime
especial de carreiras profissionais do Serviço de Bombeiros;

Considerando que o Serviço de Bombeiros é uma força
paramilitar que se rege pelo princípio de mando-único e que
se caracteriza pela preservação e consolidação da estrutura
organizativa e funcional de natureza piramidal;

Convindo regular os aspectos relativos ao patentea-
mento, à promoção, à despromoção, à graduação e à des-
graduação dos bombeiros, de modo a permitir a aplicação
efectiva e racional das disposições do Decreto n.° 52/09,
de 21 de Setembro, que aprova o Regulamento sobre Uni-
formes e Distintivos do Pessoal do Regime de Carreiras
Especiais do Serviço de Bombeiros.

O Presidente da República decreta, nos termos da alí-
nea l) do artigo 120.° e do n.° 3 do artigo 125.°, ambos da
Constituição da República de Angola, o seguinte:

Artigo 1.º — É aprovado o Regulamento sobre o Paten-
teamento, Promoção, Despromoção, Graduação e Desgra-
duação do Pessoal do Regime de Carreiras Específicas do
Serviço de Bombeiros, anexo ao presente diploma, e que
dele é parte integrante.

Art. 2.º — É revogada toda a legislação que contraria o
disposto no presente Decreto Presidencial.

Art. 3.º — As dúvidas e omissões que surgirem da inter-
pretação e aplicação do presente diploma são resolvidas
pelo Presidente da República.

Art. 4.º — O presente Decreto Presidencial entra em
vigor na data da sua publicação.

Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, aos
25 de Agosto de 2010.

Publique-se.

Luanda, aos 30 de Setembro de 2010.

O Presidente da República, JOSÉ EDUARDO DOS SANTOS.

———————

REGULAMENTO  SOBRE  O
PATENTEAMENTO,  PROMOÇÃO,
DESPROMOÇÃO,  GRADUAÇÃO
E  DESGRADUAÇÃO  DO  PESSOAL

DO  REGIME  DE  CARREIRAS  ESPECÍFICAS
DO  SERVIÇO  DE  BOMBEIROS

CAPÍTULO  I
Disposições Gerais

ARTIGO  1.º

(Objecto)

O presente diploma regula o Patenteamento, Promoção,
Despromoção, Graduação e Desgraduação do Pessoal do
Regime de Carreiras Específicas do Serviço de Bombeiros.
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ARTIGO  2.º

(Âmbito)

1. O disposto no presente diploma aplica-se ao pessoal
do regime de carreiras específicas do Serviço de Bombeiros.

2. O regime de carreiras específicas referido no número
anterior consta do Decreto n.° 42/99, de 17 de Dezembro.

ARTIGO  3.º

(Definições)

Para efeitos do presente regulamento entende-se por:

a) «Patenteamento», acto de atribuição do primeiro
posto ao pessoal que desempenha funções de
bombeiro e constitui o ingresso na respectiva
carreira;

b) «Promoção», acto de atribuição de posto imedia -
tamente superior a um funcionário, proporcio -
nando assim a sua ascensão na hierarquia;

c) «Despromoção», baixa de posto que o funcionário
ostenta para outro imediatamente inferior;

d) «Graduação», consiste na ascensão temporária e
excepcional de um funcionário, a um posto supe -
rior ao que ostenta, por motivo de exercício de
cargo ou desempenho de funções indispensáveis
que não seja possível prover com outro do res -
pectivo posto, sem necessidade de satisfação das
condições previstas no presente diploma;

e) «Cargo», lugar fixado na estrutura orgânica do ser -
viço correspondente ao desempenho de funções
organicamente definidas e cujo preenchimento é
adequado ao posto, habilitação profissional e
aca dé mica, de acordo com os níveis de respon -
sabilidade e qualificações exigidas;

f) «Carreira», conjunto hierarquizado de categorias
ou postos, a que correspondem tarefas gradati -
va mente mais exigentes em termos de comple -
xidade e responsabilidade;

g) «Categoria ou Posto», cada um dos graus que inte -
gram a respectiva carreira;

h) «Hierarquia de postos de bombeiros», sistema estra -
tificado de correlação no qual compete ao supe -
rior o poder de comando e ao subordinado o
dever de obediência;

i) «Efectivo», número determinado de pessoal com
funções de bombeiro;

j) «Efectividade», consiste no exercício regular e per-
manente de funções à que corresponde deter -
minada categoria;

k) «Situação de efectividade», que se caracteriza pelo
exercício efectivo de cargo e desempenho de
funções inerentes ao posto.

l) «Comissão normal de serviço», prestação de ser viço
de natureza não bombeirística, na Casa Mili tar
da Presidência da República, nas Forças Arma -
das Angolanas, nos Serviços de Segurança, nas
Missões Diplomáticas e Consulares, nas Insti -
tui ções Internacionais ou em outros órgãos do
Ministério do Interior;

m) «Comissão especial de serviço», prestação de ser -
viço de natureza bombeirística, a órgãos do
Estado;

n) «Inactividade temporária», situação de impedi -
mento temporário de funcionário no activo, por
razões de saúde, de estudos, disciplinares ou
criminais.

ARTIGO  4.º

(Situações em relação ao serviço)

1. O pessoal que desempenha funções de bombeiro no
serviço pode encontrar-se numa das seguintes situações:

a) Efectividade;
b) Comissão normal de serviço;
c) Comissão especial de serviço;
d) Inactividade temporária;
e) Fora de actividade.

2. O tempo da comissão normal de serviço é de três anos
prorrogáveis.

3. Encontram-se em situação de inactividade temporária,
o pessoal afecto ao serviço que:

a) Por motivo de doença, quando o impedimento
exceda 12 meses e a junta médica, por razões
justificadas e fundamentadas, não se encontre
ainda em condições de se pronunciar quanto à
sua capacidade ou incapacidade definitivas;

b) Por cumprimento de pena de prisão, por motivos
criminais ou disciplinares;

c) Por motivo de estudo no interesse do Serviço de
Bombeiros, fora dos estabelecimentos de ensino
da especialidade e lhes seja concedida licença
por um período máximo de cinco anos.

4. Considera-se fora de actividade, o pessoal com fun -
ções de bombeiro que se encontre numa das seguintes situa -
ções:

a) Licença registada ou ilimitada;
b) Comissão especial de serviço;
c) Licença em cumprimento de pena de prisão maior;
d) Reforma.

2640 DIÁRIO  DA  REPÚBLICA



CAPÍTULO  II
Carreiras e Categorias

SECÇÃO  I

Estrutura e Classificação

ARTIGO  5.º

(Estrutura)

As carreiras referidas no presente diploma apresentam-se
estruturadas de acordo com o disposto no Decreto n.° 42/99,
de 17 de Dezembro.

ARTIGO  6.º
(Classificação)

1. Para efeito do presente diploma, as carreiras clas -
sificam-se nos termos seguintes:

a) Carreira técnica superior — integra a classe de ofi -
ciais de comando;

b) Carreira técnica especializada — integra a classe
de oficiais superiores;

c) Carreira técnica média — integra a classe de ofi -
ciais subalternos;

d) Carreira de bombeiros — integra a classe de cabos.

2. O quadro de pessoal do regime específico do Serviço
de Bombeiros deve estabelecer o número de lugares a ser
dotado em cada uma das categorias, correspondendo cada
um desses lugares a uma função.

3. Para além do previsto no Decreto n.° 42/99, de 17 de
Dezembro, o ingresso ou o acesso às diferentes categorias,
obedece os requisitos previstos nas Secções II, III, IV e V do
presente capítulo.

ARTIGO  7.º

(Vagas)

As vagas abrem-se verificadas as seguintes situações:

a) Falecimento;
b) Demissão;
c) Exoneração;
d) Aumento do quadro orgânico;
e) As previstas no n.° 3 do artigo 4.º

SECÇÃO  II

Classe de Oficiais de Comando e Requisitos

ARTIGO  8.º

(Oficiais de Comando)

1. A classe de oficiais de comando integra os seguintes
postos:

a) Chefe Principal;
b) Chefe Principal Ajudante;
c) Ajudante de Comando.

2. O recrutamento para os postos da classe de oficiais
de comando obedece os requisitos previstos nos artigos 9.°,
10.° e 11.° do presente diploma.

ARTIGO  9.º

(Chefe Principal)

A categoria de chefe principal está reservada ao fun -
cionário com o mínimo de 10 anos de serviço e pelo menos
cinco anos na categoria anterior ou a quem, por conve -
niência política, for atribuído.

ARTIGO  10.°

(Chefe Principal Ajudante)

Ascende à categoria de Chefe Principal Ajudante, o
funcionário do Serviço de Bombeiros que tenha 10 ou mais
anos de serviço e no mínimo cinco anos na categoria anterior.

ARTIGO  11.°

(Ajudante de Comando)

Ascende à categoria de Ajudante de Comando, o fun -
cionário com o mínimo de 10 anos de serviço e cinco na
categoria anterior.

SECÇÃO  III

Classe de Oficiais Superiores

ARTIGO  12.°

(Oficiais Superiores)

1. A classe de oficiais superiores integra os seguintes
postos:

a) Chefe Ajudante;
b) Chefe de l.ª classe;
c) Chefe de 2.ª classe;
d) Chefe de 3.ª classe.

2. O recrutamento para os postos da classe de oficiais
superiores obedece aos requisitos contidos nos artigos 13.°,
14.°, 15.° e 16.° do presente diploma.

ARTIGO 13.°

(Chefe Ajudante)

Ascende à categoria de Chefe Ajudante, o funcionário
com o mínimo de oito anos de Serviço e quatro anos na
categoria anterior.
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ARTIGO  14.°

(Chefe de l.ª classe)

Ascende à categoria de Chefe de l.ª classe, o funcionário
com o mínimo de oito anos de serviço e três anos na cate -
goria anterior.

ARTIGO  15.°

(Chefe de 2.ª classe)

Ascende à categoria de Chefe de 2.ª classe, o funcionário
com o mínimo de oito anos de serviço e três anos na cate -
goria anterior.

ARTIGO  16.°

(Chefe de 3.ª classe)

Ingressa à categoria de Chefe de 3.ª classe o candidato
habilitado com o grau de bacharel, que tenha obtido em
concurso para provimento de vagas no estágio de especia -
lidade a qualificação de bom ou o funcionário com o mínimo
de cinco anos de serviço e igual período na categoria anterior.

SECÇÃO  IV

Classe de Oficiais Subalternos e Requisitos

ARTIGO  17.°

(Ingresso na classe de oficiais subalternos)

1. A classe de oficiais subalternos integra os seguintes

postos:

a) Sub-Chefe Ajudante;

b) Sub-Chefe de l.ª classe;

c) Sub-Chefe de 2.ª classe;

d) Sub-Chefe de 3.ª classe.

2. O recrutamento para os postos da classe de oficiais

subalternos obedece aos requisitos contidos nos artigos 18.°,

19.°, 20.° e 21.° do presente diploma.

ARTIGO  18.°

(Sub-Chefe Ajudante)

Ascende à categoria de Sub-Chefe Ajudante, o funcio -
nário com o mínimo de cinco anos de serviço e quatro anos
na categoria anterior.

ARTIGO  19.°

(Sub-Chefe de l.ª classe)

Ascende à categoria de Sub-Chefe de l.ª classe, o funcio -
nário com o mínimo de cinco anos de serviço e três anos na
categoria anterior.

ARTIGO  20.°

(Sub-Chefe de 2.ª classe)

Ascende à categoria de Sub-Chefe de 2.ª classe, o fun -
cio nário com o mínimo de cinco anos de serviço e três anos
na categoria anterior.

ARTIGO  21.°

(Sub-Chefe de 3.ª classe)

Ingressa à categoria de Sub-Chefe de 3.ª classe, o candi -

dato habilitado com o curso médio que tenha obtido em

concurso para provimento de vaga a classificação de bom,

ou o funcionário com o mínimo de cinco anos de serviço e

três anos na categoria anterior.

SECÇÃO  V

Carreira de Bombeiros e Requisitos

ARTIGO  22.°

(Ingresso na carreira de bombeiros)

1. A carreira de bombeiros integra os seguintes postos:

a) Cabo;

b) Bombeiro de l.ª classe;

c) Bombeiro de 2.ª classe;

d) Bombeiro de 3.ª classe.

2. O recrutamento para os postos da carreira de bom -

beiros obedece aos requisitos contidos nos artigos 23.°, 24.°,

25.° e 26.° do presente diploma.

ARTIGO  23.°

(Cabo)

Ascende a categoria de Cabo, os funcionários com o

mínimo de cinco anos de serviço e três anos na categoria

anterior.

ARTIGO  24.°

(Bombeiro de l.ª classe)

Ascende à categoria de Bombeiro de l.ª classe, o funcio -

nário com o mínimo de três anos de serviço e dois anos na

categoria anterior.

ARTIGO  25.°

(Bombeiro de 2.ª classe)

Ascende à categoria de Bombeiro de 2.ª classe, o funcio -

nário com o mínimo de dois anos de serviço e um ano na

categoria anterior.
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ARTIGO  26.°

(Bombeiro de 3.ª classe)

Ingressa à categoria de Bombeiro de 3.ª classe, o candi -
dato habilitado com a 9.ª classe e que tenha obtido em
concurso para provimento de vaga a classificação de bom.

CAPÍTULO  III
Funções

SECÇÃO  I

Carreira de Oficiais de Comando

ARTIGO  27.°

(Função de Comandante do Serviço de Bombeiros)

A função de Comandante do Serviço de Bombeiros é
desempenhada pelo Chefe Principal, nos termos do previsto
no artigo 9.° do presente diploma.

ARTIGO  28.°

(Funções do Chefe Principal Ajudante)

O Chefe Principal Ajudante desempenha as seguintes

funções:

a) 2.° Comandante do Serviço de Bombeiros;

b) Chefe de Órgão Central;

c) Director da Escola Nacional de Bombeiros;

d) Chefe de Departamento Nacional.

ARTIGO  29.°

(Funções do Ajudante de Comando)

O Ajudante de Comando desempenha as seguintes fun -

ções:

a) Comandante do Quartel Principal de Luanda;

b) Chefe de Departamento de órgão central;

c) Chefe de órgão provincial;

d) Director Adjunto da Escola Nacional de Bombeiros;

e) Director Regional da Escola de Bombeiros.

SECÇÃO  II

Carreira de Oficiais Superiores

ARTIGO  30.°

(Funções do Chefe Ajudante)

O Chefe Ajudante desempenha as seguintes funções:

a) Chefe de Departamento de Órgão Provincial;
b) 2.° Comandante do Quartel Principal de Luanda;

c) Comandante de Quartel do 1.° escalão;
d) Chefes de Cátedra.

ARTIGO  31.°

(Funções do Chefe de l.ª classe)

O Chefe de l.ª classe desempenha as seguintes funções:

a) Comandante de Quartel do 2.° escalão;

b) Especialistas de órgão central;

c) Professor graduado;

d) Chefe de Repartição.

ARTIGO  32.°
(Funções do Chefe de 2.ª classe)

O Chefe de 2.ª classe desempenha as seguintes funções:

a) 2.° Comandante de Quartel do 1.° escalão;
b) Chefe de Secção.

ARTIGO  33.°
(Funções do Chefe de 3.ª classe)

O Chefe de 3.ª classe desempenha as seguintes funções:

a) Comandante de Quartel do 3.° escalão;

b) Instrutor da Escola de Bombeiros;

c) 2.º Comandante de Quartel do 2.° escalão;

d) Chefe de Turno do Quartel de 1.° escalão.

SECÇÃO  III
Carreira de Oficiais Subalternos

ARTIGO  34.°
(Funções do Sub-Chefe Ajudante)

O Sub-Chefe Ajudante desempenha as seguintes fun ções:

a) 2.º Comandante de Quartel do 3.º escalão;

b) Chefe de Viatura de Quartel do 1.° escalão;

c) Chefe de Turno de Quartel do 2.° escalão;

d) Padrão de Lancha;

e) Especialistas do Quartel Principal de Luanda.

ARTIGO  35.°
(Funções do Sub-Chefe de l.ª classe)

O Sub-Chefe de l.ª Classe desempenha as seguintes fun -
ções:

a) Chefe de Viatura de Quartel do 2.° escalão;
b) Chefe de Turno de Quartel do 3.° escalão;
c) Especialista de Quartel do 1.º escalão.
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ARTIGO  36.°
(Função do Sub-Chefe de 2.ª classe)

O Sub-Chefe de 2.ª classe desempenha as seguintes fun -
ções:

a) Chefe de Viatura de Quartel do 3.° escalão;
b) Especialistas de Quartel do 2.º escalão.

ARTIGO  37.°
(Função do Sub-Chefe de 3.ª classe)

O Sub-Chefe de 3.ª classe desempenha a função de Espe -
cialista de Quartel de 3.º escalão.

SECÇÃO  IV
Carreira de Bombeiros

ARTIGO  38.°
(Função do Cabo)

O Cabo desempenha a função de Instrutor de Quartéis.

ARTIGO  39.°
(Funções do Bombeiro de 1.ª classe)

O Bombeiro de 1.ª classe desempenha as seguintes funções:

a) Sapador Bombeiro;
b) Bombeiro Mergulhador;
c) Bombeiro Motorista.

ARTIGO  40.°
(Funções do Bombeiro de 2.ª classe)

O Bombeiro de 2.ª classe desempenha as seguintes fun -
ções:

a) Sapador Bombeiro;
b) Bombeiro Mergulhador;
c) Bombeiro Motorista.

ARTIGO  41.°
(Funções do Bombeiro de 3.ª classe)

O Bombeiro de 3.ª classe desempenha as seguintes fun -
ções:

a) Sapador Bombeiro;
b) Bombeiro Mergulhador;
c) Bombeiro Motorista.

ARTIGO  42.°
(Outras funções)

1. Para além do desempenho das funções constantes no
presente diploma, os funcionários do Serviço de Bombeiros
podem exercer outras, que lhes sejam superiormente deter -
minadas.

2. As funções referidas na primeira parte do número
anterior constam do quadro em anexo ao presente diploma,
do qual é parte integrante.

CAPÍTULO  IV
Promoção e Graduação

ARTIGO  43.°
(Formas de provimento)

O provimento nas carreiras faz-se por promoção e gra -
duação.

ARTIGO  44.°
(Promoção)

1. A promoção tem lugar após o cumprimento de cada
etapa de progressão nas carreiras, estabelecida para a tran -
sição ou mudança de posto, por mérito ou distinção, podendo
ser por iniciativa do órgão competente ou do interessado.

2. As promoções devem respeitar em princípio a ordem
de cursos, e dentro do mesmo curso, por ordem decrescente
da classificação obtida.

3. A promoção pode ter lugar a título póstumo.

ARTIGO  45.°
(Requisitos para promoção)

Os requisitos para a promoção são os seguintes:

a) Estar em efectividade no Serviço de Bombeiros ou
em comissão normal de serviço;

b) Encontrar-se em inactividade temporária, excepto
a condição prevista na alínea b) do n.° 3 do
artigo 4.º do presente Regulamento;

c) Cumprir com zelo e dedicação as missões que lhe
forem incumbidas em razão do posto que ostenta;

d) Possuir qualidades e capacidades intelectuais e pro -
fis sionais requeridas para a categoria imediata;

e) Possuir aptidão física e psíquica adequada ao desem -
penho de funções da categoria imediata;

f) Existência de vaga orgânica, correspondente à
cate goria para a qual o funcionário pretende
ascender.

ARTIGO  46.°
(Perda do direito à promoção)

Perde direito à promoção o funcionário que não se
encontre numa das seguintes situações:

a) Não reúna os requisitos constantes no artigo ante -
rior;

b) Se encontre em comissão especial de serviço;
c) Se encontre fora de actividade;
d) Se encontre em situação de reforma.
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ARTIGO  47.°

(Efeitos da promoção e patenteamento irregulares)

1. Os efeitos  da  promoção ou do  patenteamento cessam
sempre  que  se comprove ter havido irregularidade no provi -
mento à respectiva categoria.

2. A arguição do provimento irregular na categoria pres-
creve decorridos dois anos contados da data da promoção ou
do patenteamento viciados.

3. Se o vício tiver enquadramento criminal a prescrição
do procedimento obedece aos prazos previstos na legislação
penal.

ARTIGO  48.°

(Despromoção)

1. A despromoção ocorre em função de aplicação de uma
pena disciplinar ou criminal ao funcionário.

2. O funcionário despromovido ocupa o primeiro lugar
na lista de antiguidade da categoria para a qual foi despro -
movido.

ARTIGO  49.°

(Graduação)

1. A graduação tem sempre carácter excepcional e tem -
porário e ocorre nos casos de exercício de cargos ou desem -
penho de funções indispensáveis, que não seja possível
prover com o pessoal da respectiva categoria, de acordo
com o quadro de correspondência estabelecido.

2. A graduação pode ser feita até um máximo de dois pos -
tos acima da categoria que o beneficiário ostenta.

3. A graduação só é permitida a partir da classe de Ofi -
ciais Superiores.

4. Não pode haver graduação sobre graduação.

5. O desempenho de funções por um período conse -
cutivo de três anos na categoria graduada, converte-a auto -
ma ticamente em promoção, cuja antiguidade se reporta à
data da graduação.

6. Os oficiais graduados dois postos, decorridos dois anos
na função são promovidos ao posto imediatamente superior
ao que ostentava à data da graduação.

ARTIGO  50.°

(Cessação da graduação)

1. A graduação cessa por alteração da circunstância que
a motivou ou por incapacidade superveniente do graduado,
antes do decurso de três anos.

2. A cessação da graduação implica, sem prejuízo dos
direitos já adquiridos, a extinção dos inerentes à categoria
em que havia sido graduado.

ARTIGO  51.°
(Competências para promoção e graduação)

Compete ao Ministro do Interior a promoção e gradua -
ção do efectivo afecto ao Serviço de Bombeiros, sob pro -
posta do respectivo Comandante.

ARTIGO  52.°
(Competência para o patenteamento)

O patenteamento do efectivo do Serviço de Bombeiro é
da competência do Comandante.

ARTIGO  53.°

(Competência para despromoção, desgraduação
e anulação de patenteamento)

A despromoção, desgraduação e anulação de patentea -
mento é da competência das entidades com a faculdade de
exarar os respectivos actos, nos termos do presente diploma.

CAPÍTULO  V
Antiguidade e Hierarquia

ARTIGO  54.°
(Antiguidade)

1. A antiguidade em todos os postos conta-se a partir da
data do despacho de promoção.

2. O disposto no número anterior aplica-se igualmente
àqueles que se encontram na situação de graduado há mais
de três anos.

ARTIGO  55.°
(Hierarquia de postos de bombeiros)

1. A hierarquia de postos de bombeiros abrange a
seguinte ordem decrescente:

a) Posto funcional;
b) Postos de carreira.

2. O posto funcional integra a categoria de Chefe Prin -
cipal e a função de Comandante do Serviço de Bombeiros e,
os postos de carreira integram as demais categorias pre -
vistas no presente regulamento.

3. A hierarquia dos bombeiros exprime-se pelas respec -
tivas categorias, antiguidade e precedência.

4. A escala hierárquica dos bombeiros é organizada por
ordem decrescente das respectivas categorias e, dentro destas,
por antiguidade.

5. Dentro dessa hierarquia não pode o funcionário que
desempenha funções de categoria superior ser subordinado
por outro de categoria inferior.
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6. O pessoal da carreira específica do Serviço de Bom -
beiros não pode ser nomeado para o desempenho de funções
a que corresponda categoria inferior a que ostenta.

CAPÍTULO  VI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO  56.°

(Conservação dos direitos)

1. Os quadros do Serviço de Bombeiros que não reúnam
os requisitos constantes no presente diploma e tenham sido
promovidos ou patenteados conservam os postos e respec -
tivos direitos.

2. A partir da data da publicação do presente diploma, o
ingresso e acesso às carreiras específicas do Serviço de
Bombeiros, ficam dependentes da observância do mesmo.

3. O Serviço organiza cursos de superação de forma a
dotar todo o efectivo de capacidades técnicas e profissionais
necessárias ao exercício das suas funções.

4. Em diploma próprio são estabelecidos os cursos refe -
ridos no número anterior e respectivos programas.

5. O efectivo que frequente cursos de superação e revele
incapacidade técnico-profissional tem o seguinte destino:

a) Passagem à reforma para aquele que estiver nas
condições previstas na lei aplicável;

b) Colocação noutros sectores de actividade;
c) Dispensa de serviço com indemnização.

ARTIGO  57.°

(Excepções)

1. O pessoal do Serviço de Bombeiros que não possua
habilitações literárias exigidas, mas que reúna outros requi -
sitos previstos no presente diploma, pode requerer ao Coman -
dante do Serviço de Bombeiros autorização para candidatar-
-se ao concurso para carreira ou categoria superior.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior o fun -
cio nário deve pertencer à mesma área funcional e partici -
pado com aproveitamento em cursos de superação técnico-
-profissional promovidos para o efeito.

ARTIGO  58.°
(Reconhecimento e distinção)

Os Oficiais de Comando Superiores e Subalternos do
Ser viço de Bombeiros são reconhecidos e distinguidos no
posto que ostentam, perante o Ministro do Interior.

ARTIGO  59.°
(Reforma)

A reforma do pessoal do regime de carreiras específicas
do Serviço de Bombeiros regula-se por diploma próprio.
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Anexo a que se refere o n.° 2 do artigo 42.° 
Quadro de Funções

Comandante do Serviço de Bombeiros

2.° Comandante do Serviço de Bombeiros
Chefe de Órgão Central
Director da Escola Nacional de Bombeiros
Chefe de Departamento Nacional

Chefe de Departamento de Órgão Central
Comandante do Quartel Principal de Luanda
Chefe de Departamento de Órgão Central

Chefe de Órgão Provincial
Director Adjunto da Escola Nacional de Bombeiros
Director Regional da Escola de Bombeiros

2.° Comandante do Quartel Principal de Luanda
Comandante de Quartel do 1.° Escalão
Chefe de Departamento Provincial
Chefe de Cátedra

Comandante de Quartel do 2.° Escalão
Especialista de Órgão Central
Professor Graduado
Chefe de Repartição

2.° Comandante de quartel do 1.° escalão
Chefe de Secção

Comandante de quartel do 3.° escalão
Instrutor da Escola de Bombeiros
2.º Comandante de Quartel do 2.° Escalão
Chefe de Turno do Quartel de 1.° Escalão

2.º Comandante de Quartel do 3.º Escalão
Chefe de Viatura de Quartel do 1.° Escalão
Chefe de Turno de Quartel do 2.° Escalão
Padrão de Lancha
Especialista do Quartel Principal de Luanda

Chefe de Viatura de Quartel do 2.° Escalão
Chefe de Turno de Quartel do 3.° Escalão
Especialista de Quartel do 1.° Escalão

Chefe de Viatura de Quartel do 3.° Escalão
Especialista de Quartel do 2.º Escalão

Especialista de Quartel do 3.º Escalão

Instrutor de Quartel

Sapador Bombeiro
Bombeiro Mergulhador
Bombeiro Motorista

Sapador Bombeiro
Bombeiro Mergulhador
Bombeiro Motorista

Sapador Bombeiro
Bombeiro Mergulhador
Bombeiro Motorista

Patentes

Chefe Principal

Chefe Principal

Ajudante

Ajudante de

Comando

Chefe Ajudante

Chefe de 

1.ª classe

Chefe de 

2.ª classe

Chefe de 

3.ª classe

Sub-Chefe

Ajudante

Sub-Chefe de

1.ª classe

Sub-Chefe de

2.ª classe

Sub-Chefe de

3.ª classe

Cabo

Bombeiro de

1.ª classe

Bombeiro de

2.ª classe

Bombeiro de

3.ª classe

Funções


